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RESUMO
Introdução: No mundo existem 1 bilhão de pessoas com deficiência (PcD) e no Brasil, em 2019, constatou-se 
que 25% da população possui algum tipo de deficiência. Quando se trata da inserção e permanência no ensi-
no superior e inclusão no mercado de trabalho estas pessoas ficam desamparadas em consequência da falta de 
acessibilidade e desvalorização da sociedade. Objetivo: Conhecer os desafios vivenciados por PcD em sua in-
serção no ensino superior e no mercado de trabalho. Método: A pesquisa consiste em um estudo qualitativo de 
caráter exploratório. O estudo foi elaborado de forma síncrona através da plataforma Google Meet com os par-
ticipantes obtidos através da amostragem em bola de neve. Resultados: Compreender os desafios que as PcD 
enfrentam para ingressar no ensino superior, concluir a graduação e também inserir no mercado de trabalho 
a fim de alcançar reflexões e melhorias para uma efetiva inclusão social destas pessoas. Conclusão: Percebe-se 
que a atuação das PcD no ingresso e permanência no ensino superior e mercado de trabalho, mesmo existindo 
normas jurídicas, é desigual e gera impactos negativos na saúde mental. Destarte, ressalta-se a importância da 
formulação de políticas públicas mais assertivas e da especialização da Psicologia para lidar com tais ocorrências.

Palavras chave: Pessoas com deficiência; Ensino superior; Mercado de trabalho; Saúde mental.

ABSTRACT
Introduction: There are 1 billion people worldwide with disabilities and in Brazil, in 2019, it was found that 
25% of the population has some type of disability. When it comes to insertion and permanence in higher 
education, also inclusion in the labor market, these people are left helpless due to the lack of accessibility 
and devaluation of society. Objective: Understanding the challenges experienced by PwD in their insertion 
in higher education along with the job market. Method: The research consists of an exploratory qualitative 
study. The study was performed synchronously through the Google Meet platform with the participants ob-
tained through snowball sampling. Results: To comprehend the challenges that PwD face to enter in higher 
education, to complete graduation, also to enter in the job market. To achieve reflections and improvements 
for an effective social inclusion of these people. Conclusion: It is noticed that the performance of PwD 
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in entering and staying in higher education, along 
with job market, even with legal rules, is uneven and 
generates negative impacts on mental health. Thus, 
we emphasize the importance of formulating more 
public policies that are assertive and specializing in 
Psychology to manage with such occurrences.

Keywords: Disabled people; University education; 
Labor market; Mental Health

INTRODUÇÃO
O ordenamento jurídico pátrio define as pessoas com 
deficiência (PcD) como quem têm impedimentos que 
possam obstruir sua participação plena e efetiva na 
sociedade, conforme Lei 13.146/15, art. 2º, caput1. 
No Brasil, conforme dados levantados pelo IBGE, em 
2019, cerca de 45 milhões de pessoas têm algum tipo 
de deficiência, correspondendo a quase 25% da popu-
lação do país2. Sabe-se que é garantido às PcD o direi-
to à educação inclusiva, compreendendo o ensino su-
perior e também o direito ao trabalho igualmente não 
discriminatório, conforme Lei 13.146/2015, art. 27 
a 30 e 34 a 35 respectivamente1. A inclusão das PcD 
nos cursos de ensino superior, bem como no mercado 
de trabalho são de suma importância para garantir o 
compromisso ético de acolhimento e pluralidade de-
mocrática adotado pela Constituição Federal de 19883. 
Frente esta realidade, torna-se necessário entender as 
dificuldades que impedem as pessoas com algum tipo 
de deficiência de acessar o ensino superior, além dos 
obstáculos que dificultam a conclusão de seus estudos. 
Apesar das políticas públicas implantadas, é preciso 
compreender como as instituições de ensino superior 
incorporam estas ações para os alunos4.

Há várias consequências da dificuldade de inserção 
desta população nos estudos de curso superior, dentre 
elas, se encontram as dificuldades desses estudantes 
em compreender a matéria, falta de apoio institucio-
nal ao ensino igualitário que leva os estudantes a supe-

rarem as suas limitações sozinhos, desamparo dos de-
ficientes surdos por não possuírem funcionários que 
comuniquem com eles, o que os impossibilita de se 
comunicar com os docentes e técnicos de laboratório5.

Além da inserção nos estudos, o ordenamento jurídico 
prevê a inclusão de trabalhadores como mercado de 
trabalho, como exemplo, a previsão imposta pela Lei 
8.213/91, art. 93, às empresas com 100 (cem) ou mais 
funcionários de ter entre 2% e 5% de trabalhadores 
com deficiência em empresas privadas6. Também exis-
te a Lei 8112/90, art.5, §2, que determina o percen-
tual de 20% das vagas do concurso público federal 
para PcD7. Segundo a divulgação do Ministério do 
Trabalho, de acordo com dados da Relação Anual de 
Informações Sociais (RAIS), em 2017, 441,3 mil vín-
culos empregatícios eram ocupados por PcD, o que 
equivale a 1% do total de empregos no país. Em rela-
ção a 2016, o número de empregos para estes sujeitos 
aumentou 5,5%, correspondendo a 22,8 mil novos 
postos de trabalho8.

A empresa possui a função social de garantir a inclu-
são de PcD em seu contexto laboral. Frente a isto, 
vê-se a necessidade da implementação de políticas 
públicas, comportamento e atitudes que promovam 
a acessibilidade e participação inclusiva no ambiente 
de trabalho9. Entretanto, as políticas públicas não 
são suficientes para fazer a inclusão das PcD no la-
bor. Além disso, a obrigatoriedade de contratação 
sem uma conscientização social e incentivo estatal 
para que haja adequação do espaço físico traz como 
consequência a oferta de empregos em atividades la-
borativas de baixa complexidade10. 

Os impactos das dificuldades de inserir as PcD no 
mercado de trabalho resultam em uma piora na qua-
lidade de vida destas pessoas, uma vez que a acessibi-
lidade dentro e fora do ambiente de trabalho é escas-
sa, além de haver a falta de qualificação profissional 
relacionado a dificuldade de acesso à sociedade e a 
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desvalorização desse indivíduo11. Portanto, o objeti-
vo deste estudo foi elucidar quais são os desafios en-
frentados por pessoas com deficiência para ingressar 
e permanecer no ensino superior e no mercado de 
trabalho. Para além disto, objetiva-se analisar as estra-
tégias de enfrentamentos utilizadas frente aos desafios 
vivenciados por este público alvo em sua inserção no 
ensino superior e no mercado de trabalho, bem como 
levantar como os desafios encontrados nesse contexto 
influenciam em sua saúde mental.

MÉTODO
Trata-se de um estudo qualitativo de caráter explora-
tório. Para Godoy12 o estudo qualitativo procura com-
preender a visão dos sujeitos imersos no fenômeno a 
ser abordado. Já Raupp13 destaca que a pesquisa ex-
ploratória tem como objetivo esclarecer, adquirir e re-
unir informações acerca de assuntos pouco abordados.

A coleta de dados foi realizada por vídeo chamada pela 
plataforma Google Meet para aplicação de um ques-
tionário semi-estruturado. Antes de iniciada a coleta 
de dados, os sujeitos foram esclarecidos quanto à fina-
lidade e instrumento de pesquisa, sendo o Termo de 
Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE) consentido 
pelos participantes, conforme Resolução 446/12. Este 
estudo foi aprovado pelo Comitê de Ética e Pesquisa 
(CAAE), parecer n° 5.277.479.

Os critérios de inclusão da amostra do estudo, foram: 
ser PcD, conter formação superior completa; estar em 
atuação ou já ter atuado no mercado de trabalho e ter 
mais de 18 anos de idade. Já no que tange aos critérios 
de exclusão, ressalta-se: não ter disponibilidade para 
participar de uma vídeo chamada e dificuldade no uso 
de ferramentas digitais.

Devido ao número escasso e impreciso desse grupo, 
foi utilizado o processo de amostragem nomeado por 

“bola de neve”. Vinuto14 caracteriza essa técnica como 
uma forma de amostra que se utiliza de cadeias de re-

ferência. Inicia-se o processo localizando as sementes, 
isto é, pessoas que condizem com o perfil da pesquisa. 
No estudo em questão, foram utilizados como semen-
tes profissionais de contatos pessoais dos pesquisadores 
para indicar outros participantes. A partir das semen-
tes, construiu-se uma rede de contatos para alcançar o 
grupo específico da amostra, e assim continuadamente.

Além disso, destaca-se que o quadro de amostragem po-
deria tornar-se saturado, ou seja, não há novos nomes 
oferecidos ou os nomes encontrados não trazem infor-
mações novas ao quadro de análise. Assim, o processo 
pode ser finalizado a partir do ponto de saturação14.

Nesse sentido, Nascimento15 caracteriza essa circuns-
tância quando entre as informações obtidas não são 
encontrados elementos inéditos, portanto, torna-se 
dispensável o acréscimo de novos dados. Contata-se 
que esse foi o ponto de saturação do presente estudo, 
ou seja, as falas tornaram-se repetitivas, sem a obten-
ção de novas informações. 

O método utilizado nestes encontros foi a entrevista 
semi-estruturada. Manzini16 aponta que a entrevista 
semi-estruturada é aquela composta por perguntas 
abertas que poderão ser flexibilizadas e complemen-
tadas de acordo com a demanda da pauta de cada 
participante. Ademais, questões relativas à linguagem 
empregada e o roteiro utilizado foram planejados com 
cautela visando obter as informações relacionadas 
com o tema pesquisado sem que haja uma desvalori-
zação da livre expressão do indivíduo. 

As perguntas foram elaboradas pelas pesquisadoras e 
coordenadoras da pesquisa tendo como tópicos ques-
tões voltadas para a jornada acadêmica, a atuação pro-
fissional, saúde mental, estigmas, limitações e proces-
sos de inclusão. 

A análise de dados utilizou as fases de análise levan-
tadas por Bardin17. O autor aponta três fases, sendo 
essas: a pré análise, a exploração dos materiais e o tra-
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tamento dos resultados. Na pré análise, os materiais 
obtidos mediante as entrevistas foram transcritos e 
lidos. Após isso, na segunda fase, as informações co-
letadas foram separadas em categorias referentes aos 
objetivos e o referencial teórico do estudo. Por fim, 
na última fase, ocorreu o tratamento dos resultados, 
nesse momento, dando enfoque para capturar os con-
teúdos manifestos e latentes.

Também, para realizar o auxílio na segunda etapa do 
processo, foi utilizado o software IRAMUTEQ de análise 
qualitativa18, apresentando-se um software como uma 
ferramenta que trabalha estatisticamente com dados 
textuais, incluindo aqueles provenientes de entrevis-
tas. Através do programa, é permitido a produção de 
análise de similaridades e especificidades, nuvens de 
palavras, entre outros.

O software IRAMUTEQ gerou a análise de “Nuvem de 
Palavras”. Esta análise, dispõe de palavras que são po-
sicionadas aleatoriamente de tal forma que as palavras 
mais frequentes aparecem maiores que as outras, de-
monstrando assim, seu destaque no corpus de análise 
da pesquisa.

 RESULTADOS
Esta pesquisa contou com dez participantes entre as 
idades de 24 e 44 anos, sendo que 60% pertencem ao 
gênero feminino e 40% ao masculino. Quanto à espe-
cificidade das deficiências, 50% são unicamente físi-
cas, 40% unicamente visual e 10% física e visual. No 
que tange à graduação, 90% realizou sua formação 
superior em uma instituição privada e apenas 10% 
na pública, nos cursos de Medicina, Direito, Estética, 
Letras, Fonoaudiologia, Pedagogia, Psicologia, 
Relações Públicas e Jornalismo.

Através do método da Nuvem de Palavras, observa-se 
que no tocante ao segmento ensino superior, as pala-
vras mais recorrentes foram: achar, professor, conse-
guir, gente e falar.

Figura 1 - Nuvem de Palavras obtida através das falas mais 
recorrentes sobre Ensino Superior

Fonte: Autores, 2022

Nas falas presentes na entrevista pode-se notar que 
a postura adotada pelos professores interfere nota-
velmente na performance e na integração dos alunos 
com deficiência. Vê-se posturas cooperativas nos do-
centes como: “Alguns professores viam a minha situação 
e, de forma bastante pontual, ajudavam.” (Entrevista 1). 
Entretanto, há também casos em que os profissionais 
carecem de estratégias e ferramentas inclusivas, como 
no seguinte caso: “Como eu não conseguia ler o que 
ele escrevia (professor) (...) eu sempre me senti boiando.” 
(Entrevista 3).

Percebe-se um empecilho encontrado por PcD em en-
xergar slides, textos e provas, como visto no trecho a 
seguir: “Em slides eu tinha muita dificuldade de enxer-
gar aqueles com fundo escuro (...) para quem tem baixa 
visão isso causa muita dor de cabeça.” (Entrevista 4), “A 
maior dificuldade foi a adaptação para fazer as provas, 
né?” (Entrevista 2).

Nesse mesmo viés, o papel da instituição de ensino 
também é encarado como primordial para a inclusão 
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de PcD, sobretudo aquelas que possuem núcleos de 
assistência e acessibilidade aos discentes: “Lá tinha um 
núcleo que era responsável pela acessibilidade, chamava-
-se NAO. Eles eram responsáveis por cuidar dessa questão, 
inclusive arquitetônica” (Entrevista 5). 

Na etapa do mercado de trabalho, as palavras mais 
recorrentes vislumbradas através do método Nuvem 
de Palavras, foram: pessoa, mesmo, falar, trabalho 
(trabalhar). Para além destas, também estão presentes 
na nuvem as palavras: problema, dificuldade, desafio, 
olhar, positivo e negativo.

Figura 2 - Nuvem de Palavras obtida através das falas mais 
recorrentes sobre Mercado de Trabalho

Fonte: Autores, 2022

Durante as entrevistas, percebe-se que há o movi-
mento de desvalorizar a competência de profissionais 
com deficiência: “Às vezes você sente que a pessoa que 
te procurou não quer dar continuidade ao trabalho com 
você porque percebe alguma questão física e acha que isso 
pode ser uma barreira, atrapalhar na sua capacidade.” 
(Entrevista 1).

Outrossim, as condições físicas são inadequadas para a 
inclusão de PCD, principalmente no que tange àqueles 
que possuem mobilidade reduzida: “Quando a gente 
sai ali do portão, aquela calçada não é muito legal não, 
né?” (Entrevista 5).

Para além disso, nota-se também que as instituições e 
empresas escoram-se em previsões legais que determi-
nam um percentual de contratação de PcD e somen-
te detêm-se de funcionários com deficiência a partir 
desta, como na seguinte fala: “E a recrutadora disse 

‘Não, a minha cota está preenchida’. Tipo assim ó, não 
tem vaga!” (Entrevista 5). Em reflexo disto, vê-se que 
os ambientes profissionais não estão preparados para 
a inclusão e para as necessidades de PcD.

Vale destacar que PcD são vistas de forma díspar, 
como: “Quando eu cheguei lá minha amiga me pediu 
desculpas, ela viu que a pessoa realmente não direcio-
nava o olhar pra mim.” (Entrevista 5), “A dificuldade 
foi essa: de ter um acolhimento, de ter equipamento, de 
conversar com as pessoas e as pessoas olharem para você.” 
(Entrevista 3).

No último tópico da entrevista, referente à saúde 
mental,  o método nuvem de palavras, trouxe as pa-
lavras mais recorrentes: saber, ficar, estar e deficiência. 
Para além destas, também há presente na nuvem as 
palavras: chorar, depressão, lidar, triste, saúde, proble-
ma, afetar, depressão, burnout, doer, tristeza e emoção

Em primeiro lugar, nota-se a presença de um mo-
vimento para evitar a deficiência: “Eu não me coloco 
como uma pessoa que tem deficiência. Entendeu? (...) 
é para que eu consiga me colocar como se fosse normal.” 
(Entrevista 8), “Mas assim eu sempre optei por esque-
cer, sabe? Eu busco não ficar pensando muito sobre isso.” 
(Entrevista 9). 
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Figura 3 - Nuvem de Palavras obtida através das falas mais 
recorrentes sobre Saúde Mental

Fonte: Autores, 2022

Todavia, percebe-se que os desafios e processo de ex-
clusão, tanto no ensino superior quanto no mercado 
de trabalho, deixaram marcas negativas no âmbito psí-
quico dos entrevistados: “Eu já tive uma saúde mental 
muito debilitada pela minha deficiência no trabalho (...) 
A minha autoestima estava muito afetada” (Entrevista 
4), “ Lá (no local de trabalho) Eu tive Transtorno de 
Ansiedade Generalizada, tive Burnout”. (Entrevista 3), 

“Eu me senti… bom, eu tive um quadro de depressão na 
faculdade. Sabe?” (Entrevista 10).

DISCUSSÃO 
A hipótese levantada na pesquisa se manteve, ou seja, 
segundo os relatos, percebe-se manifestações de pre-
conceito e iniquidade em relação ao discente e tra-
balhador com deficiência, mesmo em instituições de 
ensino superior e empresas com cultura inclusiva. Por 
outro lado, ainda há contextos não inclusivos, onde a 
desigualdade se torna mais exacerbada. 

Com relação a permanência no ensino superior, des-
taca-se a importância do papel do docente no apren-
dizado acadêmico das PcD. Constatou-se neste estu-
do a falta de preparo dos professores em ajudar os 
estudantes, como por exemplo ler o que se escreve 
no quadro, deixar o aluno utilizar computador, entre 
outros aspectos. Destacou-se a falta de acessibilidade 
nas faculdades. Coaduna com a presente pesquisa o 
estudo4 o qual afirma que há obstáculos enfrentados 
por PcD no ensino superior; são barreiras de acessi-
bilidade para chegar a determinados lugares e falta de 
acessibilidade aos materiais que garantam a este aluno 
desenvolver suas atividades acadêmicas em igualdade 
com os demais, promovendo o acesso ao conhecimen-
to, entre outras dificuldades.

Nesse sentido, averiguou-se também nos resultados a 
importância da tecnologia assistiva como recurso para 
possibilitar a funcionalidade, autonomia e indepen-
dência das PcD, melhorando a qualidade de vida e 
inclusão social19.

No que diz respeito à eficácia dos núcleos de acessi-
bilidade para os PcD, nosso resultado vai ao encon-
tro de outros estudos20-21 que afirmam que os esses já 
existentes proporcionam melhora substantiva para os 
PcD. Assim, entende-se a importância dos departa-
mentos para proposição das políticas públicas eficazes 
e melhora na educação das PcD.

A inclusão só será efetivada quando os alunos com 
deficiência permanecerem nas instituições de ensino 
superior usufruindo das áreas físicas, de todos os ti-
pos de recursos, sejam materiais, tecnológicos, audio-
visuais ou de informação, sendo ainda fundamental o 
preparo prévio e de qualidade dos docentes que aten-
dem esses alunos22.

Em relação aos processos avaliativos, o primeiro passo 
de acesso ao ensino superior é o Exame Nacional do 
Ensino Médio (ENEM). Neste contexto nota-se avan-
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ços frente ao uso de tecnologias visando diminuir a 
desigualdade na realização da prova para as PcD. O 
Ministério da Educação e Cultura23 ressalta que as 
PcD visual podem solicitar a leitura de tela durante a 
realização do exame, convertendo em voz os elemen-
tos textuais. Por outro lado, o uso do aplicativo traz 
facilidade para acessar o conteúdo das questões, reduz 
a fadiga para compreender os textos falados pelo ledor, 
permite a escrita das respostas, favorecendo autono-
mia e controle ao candidato com deficiência, mas o 
aplicativo é entendido como uma parte da solução 
que promove a acessibilidade nos processos seletivos 
de nível superior24.

Sabe-se que os conhecimentos adquiridos no ensino 
médio e fundamental são essenciais para o ingresso 
no curso superior. Vilaronga25, mediante sua análise 
da trajetória escolar de pessoas com deficiência visual, 
averiguou que as atividades de avaliação acadêmicas 
do ciclo básico ainda não contêm uma adequação sa-
tisfatória. Nessa perspectiva, constata-se nos relatos no 
presente estudo a falta de cuidado dos professores nas 
escolas, principalmente em práticas relacionadas a ler 
o que escrevem no quadro ou disponibilizar materiais 
adequados para cada tipo de deficiência.

Conforme visto nos relatos desta pesquisa, os desa-
fios continuam no que diz respeito aos estágios que 
são requisito obrigatório para se graduar. Estudos 
afirmam a necessidade de novas configurações que 
ampliem a participação e acolhimento da PcD no 
campo dos estágios26.

As dificuldades persistem no cenário do mercado de 
trabalho, segundo os resultados obtidos neste estudo. 
Estudo revela a importância de investir em várias fren-
tes, no indivíduo, coletividade, família e comunidade 
para alcançar a inclusão no trabalho. Ao personalizar 
projetos e oferecer apoio no processo, ultrapassando a 
simples colocação profissional da PcD, ocorre o reco-
nhecimento sobre seu papel como trabalhador27.

Há poucos estudos que abordem o ponto de vista do 
trabalhador com deficiência intelectual, por exemplo, 
sua percepção sobre si e sobre seu ambiente de traba-
lho, se existe o lema “nada sobre nós, sem nós”, tal per-
cepção torna-se extremamente valiosa para contribuir 
na sua inserção no mundo trabalho com dignidade28. 

Evidencia-se em nossa sociedade a manutenção de es-
truturas que reproduzem estigmas e atitudes que im-
possibilitam que o indivíduo seja reconhecido por si, 
fato que impede a pessoa com deficiência física, por 
exemplo, de satisfazer uma necessidade psicológica 
de simples pertencimento, especialmente ao se inserir 
num contexto de trabalho29.

Como forma de enfrentamento dos desafios vivencia-
dos por causa da deficiência, destaca-se a utilização do 
uso de tecnologia assistiva e ajuda de terceiros, entre 
outros recursos. Portanto, o movimento, tanto de in-
clusão quanto de permanência de PcD nesses espaços, 
deve ser permeado por uma transformação social que 
se torna possível através de um entendimento amplia-
do da realidade dos grupos em questão.

Espera-se que o presente estudo traga benefícios às 
PcD, mesmo que de forma indireta, pois objetivou 
elucidar para a sociedade os pontos encobertos rela-
cionados à atuação de PcD no ensino superior e no 
ambiente de trabalho. É relevante trazer à luz as vivên-
cias desses trabalhadores, tanto as limitações encon-
tradas no espaço quanto suas diversas competências, 
que podem servir como uma ponte para garantir um 
maior acesso e permanência ao mercado de trabalho 
e no ensino superior para as PcD, como também cla-
rificar quais são os pontos que devem ser ampliados 
para o desenvolvimento de uma atividade ocupacional 
mais segura e inclusiva.

CONCLUSÃO
Este estudo analisou os desafios vivenciados por PcD 
em seu ingresso e permanência no ensino superior e 
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no mercado de trabalho. Constatou-se que a inser-
ção e permanência no ensino superior e mercado de 
trabalho provocam atritos e geram consequências ne-
gativas na saúde mental das PcD, inclusive deman-
dando cuidado terapêutico. Os desafios são diversos e 
relacionam-se com a falta de preparo dos professores 
nas instituições de ensino superior, bem como o não 
reconhecimento de seu valor no trabalho e falta de 
acessibilidade física. 

Em vista disto, foram utilizados como estratégia de 
enfrentamento a ajuda de terceiros, tecnologias (como 
notebooks e softwares de leitura), elementos para au-
xílio na mobilidade, e, mais especificamente no ensi-
no superior, o auxílio dos Núcleos de Acessibilidade 
da instituição. Neste contexto, as assistências apresen-
tam-se não somente como pontuais, mas essenciais 
para a inclusão das PcD em diversos âmbitos da vida. 
Em consonância, ao promover meios de tratamentos 
dignos às PcD, constrói-se a possibilidade de transfor-
mações mais justas na sociedade.

Apenas de haver normas jurídicas de equidade para 
as PcD no ensino superior e mercado de trabalho, 
é evidente uma desigualdade e impactos negativos 
na saúde mental das PcD. Diante disso, ressalta-se 
a importância da formulação de políticas públicas 
mais assertivas e da importância de especialização da 
Psicologia para lidar com tais ocorrências. Em geral, a 
escuta atenta dos relatos das PcD revela a reverberação 
de episódios de tristeza profunda, burnout, ansieda-
de generalizada, depressão, dificuldades com insônia, 
sentimentos de culpa, bem como uma diminuição da 
autoestima e da autoeficácia.
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